
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro MunÍcipo! de JocÍoro

Prefeito Municipal;

II - Outros: o exercício do cargo e ou função poderá

determinar realizações de vlagens e trabalho a nolte, aos sábados, domingos e

feriados à disposlção do Prefeito Munlclpal.

Recrutamento: Indlcação do Prefeito MunlclPal,
servidores de provimênto efetlvo que disponham de capacltação
proflsslonal para o exercício deste cargo'

dentre os
técnica e
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visando à apuração de responsabilldade e o ressarcimento de eventuals danos ou
preJuízos ao erárlo;
)O(tI - revisar e emltir relatórios sobre os prrocessos de Tomadas de Contas
Especiais instauradas pelos órgãos da Adm. oireta, pelas Autarqulas e pelas
Fundações, inclusive sobre as determinadas pelo tribunal de Contas do Estado;

Condicões de Trabalho:

I - Horário: período normal de trabalho à disposlção do
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CAPÍTULO I

DAs DrsPosrçÕrs pnelrulnanes

Art. 10 - Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização do Município,
organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno Munlchal, especialmente
nos termos do Art. 31, da CF, e do Art. 59, da Lei Complemgntar no. 101/00 e
tomará por base a escrituração e demonstrações contábels, os relatórios de
execução e acompanhamento de projetos e de atividades e outÍos procedimentos e
instrumentos estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos.de controle',lnterno e
externo,

AÉ. 20 - Para os fins desta lel, consldara-se:
I) controle Interno: conj-unto aã'recuúiimetodos ê pÍocessos adotadbs pela

pÉpria gerência do setor públlco, corf a Íinalldade de comprova|fatos,
impedir erros, fraudes e ineflclêncla; \

D Siatema de controle Interno: conjunto de unldadÊs técni@s, artlculâdQs a
partir de uma atividade ceítral de coordenação, orlentadas para\ o
desempenho das atribuições de controle interno;

rID Auditoiia: minucio§o- exame totâl,- parclal ou pontual doc atdç
administrãUvôíe Íátos contábels, com a flndlidade de ldentlflcar se aé
operaç6es foram realizadas de manelrâ apmpdada e reglstradas de aordo
com as orlentações e normas legais e sc dará de acordo com as normas e
procedimentos de auditoria.

CAPÍTULO II

DA FISCALIZAçÃO UUTTTCTNAL E SUA ABRANGÊNCIA

AÊ. 30 - A fiscalização do Município será exercida pelo sistema de controle
interno, com atuação prévia. concomitante e Posterlor aos atos administratlvos,

.:, \L
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Lei no. 1062, de 13 de agosto de 2007.

"Dlspõê sobrê a alt€ração do Slstema dê
Controlê Intêrno ilunlcipal, crlado pêtâ
Lel no. 1.O3212006 nos termos do Art.31
da Constitulção Federal, e, do Art. 59, da
Lel Complementar no, Lo,.loo,
modiÍlcando alndâ os anêxos II ê v da Lei
569194 em rêlação eo Controlador
Interno Í'lunicipal, e dá outras
provldênclas".
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objetivará a avallação da ação governamental e da gestão fiscal dos
administradores, por intermédio da fiscalização contábll, financelra, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimldade e economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

AÊ.40 - Todos os órgãos e os agentes públicos dos Poderes Executlvo
(Administração Direta e Indireta) e Legislativo, integram o Sistema de Controle
Interno Municipal.

CAPiTULO III

DA CRIAçÃO DA COÍ{TROLÂDORIA INTERÍ{A E SUA FINALIDADE

Ârt, 50 - Fica criada a CONTROL/ADORIA IilTERNA do Município - CIM,
integrando a Unidade Orçâmentária do Gabinete do Prefeito Municipal, em nívêl de
assessoramênto, com o objetivo de executar as atlvidades de controle Municipal,
alicerçando na realização de audlências, com a flnalidade de:

I - verificar a regularidade da programação orçãmentária e financeira,
avaliando o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de governo e do orçamento do Município, no mínimo uma vez por ano;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia,
eficiência, economlcldade e êfetividade da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial nos órgãos e entidades da Administração direta e indireta municipal,
bem como, da aplicação de recursos públicos por entldades de dlr'elto prlvado;

III - exercer o controle das operações de crédlto, avals e garantias, bem
como, dos direltos e haveres do Município;

fV - apoiar o controle extêmo no exercício de sua mlssão institucional;
V - examinar a escrituração contábil eâdocumentaçãôaela

correspondente;
vI - examinar as fases de exeorção da despesa, lftclusive vêrificÊndo a

regularidade das licitações e contÍatos, sob os'aspectos da legalidade, legltlnÚdade,
economicidade e razoabilidade;

vII - exercer o controle sobre a qÔ<ecução dâ receita bêm comq as
operações dê crédlto, emissão de títulos e verificação do6 depósitoc de cauções e
fianças;

VIII - exercer o controle sobre os créditos adlclonais bem @mo a conta
"restos a pagar", e, "despesas de exercícioe ant?rlores'. ,

Ix - acoíÍpâíhâr á contabllização dos recursos' provenlentê§ de celebrado
de convênios e examlnando âs despesas corÍ€spondentes, na forma do lndso V'
deste artlgo;

x - supeMslonar as medidas adotadas pelos Poderes Exêoltlvo ê l-eglslatlvo
para o retorno da despesa total com pessoa-l ao rcspactivÓ llmlte, no§ termos dos
artigos 22 e 23 da Lei Complgmêntar no. 101/00, caso hajô necessldade;

xt - realizar o controle dos llmltes e das condlções para a lnscrlção de
Restos a Pagar, processados ou não;

xff : realizar o controle dâ destlnação de recursos obtldos com a allenação
de ativos, de acoÍdo com as restrições lmPostas p€la Lei Complementar 101/00,

xitl - controlar o alcance das metas flscals dos resultados prlmárlo e

nominal;
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

XfV - acompanhar os índices fixados para a educação e a saúde,
estabelecldos pelas Emendas Constltuclonals no.s 14198 e 29/OO, respectivômente;

XV - acompanhar, para fins de posterior registro no Trlbunal de Contas do
Estado, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na admlnistração dlreta
e lndlreta Municipal, lncluídas as fundações lnstltuídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em
comissão e designações para função gratificada;

XVI - verificar os atos de aposentadoria para posterlor registro no Tribunal
de Contas do Estado;

xvII - realizar outras atlvldades de manutenção e aperfeiçoamento do
sistema de controle interno, lnclusive quando de edição de leis, regulamentos e
orientações.

clpírulo rv

DA COORDENAçÃO OE CONTROLADORIA tNTERilA }IUNICIPAL

AÉ. 60 - A CONTROLADORIA INTERNA MUNICIPAL - CIM, será chefiada por

um CONTROLÂDOR, e se manifestará Por meio de relatórios, audltorias, lnspeções,
pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis
irregularidades.

^Í1.70 
- Como forma de ampliar e lntegrar a flscalização do Slstema de

Controle Interno, ficam criadas as unidades seccionais da CIIrl, que são serviços de
controle sujeitos à orientação normativa e à supervisão técnlca & órgão central do
sistema, em cada Unidade Orçamentária Municipal.

§ 10 - O Sistema de Controle Interno do Munic{plo nãg atingirá a função
leglslativa exerclda pela Câmara de Vereadores.

§ 20 - Na qualidade de Unidade Orçamentária, a Câmara de VQreadores
passa a ser considerada como órgão sctorlal do Sistema de Controle Interno ê,
como tal, subordina - se à observâncla das normas e Procedlmentos de co trole, a

serem por ela expedidas conforme padrogrlzação e orientação técnÍca da

Controladoria Interna Municipal - CtM, objetlvando a lntegração contábll o9m o

Poder Executivo.
AÊ. 8o - No desempenho de suas atrlbuições constitucionals e as prevl§tas

nesta Lei, o Responsável pela Controladorla intema Foderá emltlr lnstruçôes
normativas, de observância obrigatória no MunlcíPlo, com a ffnalldade de
estabelecer a padronizaSo sobre a forma dc controle intemo e esclarecer as
dúvidas existentes.

Art. 90 - O Controle Intemo lnstltuído pelo Poder Leglslatlvo e pelas

entidades da admlnlstração indlreta, com a indicação do respectlvo responsável no
órgão e na entidade, para o controle de seus recursos orçamentárlos e llnancelros,
é considerado como unidade seccional da CIM. .

Art. 10 - Para asseEurar a eflcácla do contrcle lnterno, a CIM efetuará
alnda a fiscalização dos atos ê contratos da Admlnlstraç§o de que r6ultem recelta
ou despesa, mediante técnicas estabêlecldas pelas normas e procedlmentos de
auditoria.

Pârágrrío údco - Para o perfelto cumprlmento no dlsposto ne§te artig-o,

os órgãos J engdades da administração dlreta e lndlrêta do Munlciplo deverão
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jocioro

encamlnhar à CIM, lmediatamente após a conclusão/publlcação os seguintes atos,
no que couber:

I - a Lei e anexos rêlatlvos: ao Plano Plurianual, à Lel de Dlretrizes
Orçamentárias, à Lei Orçamentária Anual e a documentação referente à abertura de
todos os crédltos adicionais;

II - o organograma munlclpal atualizado;
lll - os edltals de licitação ou contratos, lncluslve admlnistratlvos, os

convênlos, acordos, arustes ou outros instrumentos congêneres;
fV - os nomes de todos os responsávels pelos setores da Prefeltura,

conÍorme organograma aprovado pelo Chefe do Executlvo;
V - os concursos realizados e as admissões reallzadas a qualquer título;
VI - os nomes dos responsáveis pelos setores e departamentos de cada

entidade munlclpal, quer da Admlnistração Dlreta ou Indireta;
vu - o plano de ação administrativa de cada Departamento ou Unldade

Orçamentária.

CAPÍTULO V

CAPÍTULO VI

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

AÊ. 12 - No apoio ao Controle Extemo, a CIM deveé exercer, dentrc
outras, as seguintes ativldadês:

I - organizar e executar, por lnlclatlva próprla ou por sollcltlção d-o Trlbunal
de Contas, a programação trlmestral de audltorla contábll, flnancelra,
orçamentáriã, operacional e patrlmonlal nas unidadês admlnlstratlvas sob seu

coítrole, mantendo a documentação e relatórlo organizados, especlalmente para

verlficação do controle Externo;
iI - reallzar audltorias nas contas dos responsávels sob seu controle,

emitindo relatórtos, recomendações e parecer.

DA APURAçÃO DE IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES

AÉ. 11 - Verificada a ilegalidade de ato (s) ou contrato (s), a CIM de

imediato dará ciência ao chefe do Executivo ou ao Prêsidente da câmara, conforme
onde a ilegalidade for constatada e comunicará, também, ao resPonsável, a fim de
que o mésmo adote as provldências e esclarecimentos necessários ao exato
cumprimento da Lei, fazendo indicação expressa dos dlsposltivos a serem
observados.

§1o - Não havendo a regularização relativa a irregularldades ou llegalidades,

ou não sendo os esclarecimentos apresentados como sufrcientes para elldi-las, o
fato será documêntado e levado ao conhecimento do Frefeito Municlpal ou

Presidente da Câmara e arquivado, flcando à pisposlção do Íribunal de Contas do

Estado.
§2o - Em caso da não-tomada de provldências pêlo Prefeito Municlpll, ou

presideãte da Câmara para a regularização da situação apontada, em 60 (sessônta)

dias, a CIM comunicará em 15 (quinze) dlas o fato ao Trlbunal de Contas do Estudo

de Mato Grosso, nos termos de disciplinamento púprlo editado pêla Corte de
Contas, sob pena de responsabllização solidária.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÊ. 13 - Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento
de qualquer lrrêgularldade ou ilegalidade, dela darão ciêncla, de imediato. à CIM,
ao Prefeito Munlcipal e ao Presidente da Câmara para adoção das medidas legals
cabíveis, sob pena de responsabilidade solidárla.

§1o - Na comunicação ao Chefe do Poder Executivo ou Legislativo, o
Controlador lndicará as provldências que poderão ser adotadas para:

I - corrigir a llegalidade ou lrregularidade apurâda;
tI - ressarclr o eventual dano causado ao erárlo;
III - evitar ocorrências semelhantes;
§2o - Verlflcada pelo Chefe do Executlvo ou Legislativo, através de lnspeção,

audltorla, irregularidade ou llegalidade, que não tenham sido dado ciência
tempestlvamente e comprovada a omissão, o Controlador, na qualidade de
responsável solidário. ficará sujeito às sanções prevlstas em Lei.

CAPíTULO VII

DO RELATóRIO DE ATIVIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA

Art. 14 - O Controlador deverá encaminhar a cada 03 (três) meses relatório
geral de ativldades ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Exmo' Sr. Presidente da Câmara de
Vereadores.

CAPÍTULO VIII

DO RECRUTAiIE TO, INSTTTUIçÃO DE FUNçÃO DE CO]{FIINçA E IOTAçÃO
DE SERVIDORES NA CONÍROLADORIA ITITERNA

AÉ. 15 - O cargo de Controlador Interno Municipal, constante na Estrutura
Administrativa dos órgãos de Assessoramento, vinculado ao gabinete do Prefeito
Municipal.

§ 1o - O cargo e respectiva vaga constante do'caput" destê artigo, passa-a

integrai o Anexo ti- Queono EM coMISSÃo E FUNçÃo GRATIFICADA - Padrão

CC - 9, da Lei no. 569/94, de 02 de fevereiro de 1.994.
§ 20 - A designação da Função de Conflança de que trata este artlgo caberá

unicamãnte ao chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os servidores de
provimento efetivo que disponham de capacitação técnica e profissional para o
exercício do cargo, até que lei complementar federal disponha sobre as reg ras
gerais de escolha, cujas atribuições estão constantes em anexo que passam a
integrar o Anexo V da Lei no.569194, de 02 de fevereiro de 1.994.

CAPÍTULO il

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UilIDADE DE CONTROLE INTER'NO

Ârt. 16 - Constitul-se em garantias do ocupante da Função de Controlador
Intêrno e dos servidores que lntegrarem a Controladorla tnterna MunlclPal:

J \:- Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ó 1 - I 308 e Fox. (óó) 3aó I -2255 ôí),^( Dê 6ôor dodot côm vôcê
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

f - lndependência profissional para o desêmpenho das atlvldades na
admlnlstração dlrêta ou lndirêta;

II - o acesso a qualsquer documentos, informações e banco de dados
indlspensiiveis e necessários ao exercício das fu nções de controle lntemo;

Iu - a lmposslbllldade de destltulção da função no últlmo ano do mandato
do Chefe do Poder Executivo até 30 dlas após a data dâ entrega da Prestação de
contas do exercíclo do últlmo ano do mandato.

§1o - O agente públlco que, por ação ou omlssão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladorla Interna Munlcipal no
desempenho de suas funções lnstltucionals, ficará sujelto à pena de
responsabilidade admlnistrativa, clvil e P€nal.

§2o - Quando a documentação ou lnformação prêvlsta no inclso II deste

artigo ãnvolvei arsuntos de caráter slglloso, a CIM deveÉ dlsp€nsar tratamento

"rútat de acordo com o estabelecido pelo Chefe do Poder Executlvo ou Presldentê

do Legislativo.
§3o - O servldor lotôdo na CIM deverá guardar slgllo sobre dados e

informa!ões pertinentes aos assuntos a qUê tlver acesso em decorrêncla do

exercícló de suas funções, utlllzando-os, exclusivamente, para a elaboração de
pareceres e relatórlo! destlnados à autoridade competente, sob pena de

responsabilidade.

Art. 17 - Âlém do Prefelto o Controlador Intemo Municlpal assinará

conJuntamente com o Responsiível pela Contabilldade o Relaó(o.de_Gestão Fiscal,-
de ácordo com o Art. 54, da Lel 101/2ooo, (Lel dê Responsabllld+ Fiscal)'

AÉ. la - O Controlador da CIM fica autorlzado a regul/mentar as ações e

afivldade§ da CIM, através dê lnstruçôes ou orientações normapas que dlsclpllneÍn
a forma de sua atuação e demais orientações. ,' \,á"à\, I \,

DAs DtsPo$çõEs G!UrS E FrilAIs rtl\
AÊ. 19 - O Poder Executtuo estabedcerá, cm reiulamento, a Íorma [ta

qual, qualquer cidadão, sindicato ou associação, po«ter{ ser lnformrdo sobÍt ps
dados oflciais do Município, rellivos à "j"*f1í" 

oEloento. t,

art. 20 íf sêwffi dâ CItl det erão se7 incentívttdc r rGoebcr.rn\
tr"rn".àntoiÀtpedflcos 

" ú;t"tp"tã", "uagãtãrhmelte, '
I - de quatquer processô de expaosão da lnformatlzr$o münlclPal, com

vistas ã p.oceàe. à otimização dos servlços prestados/ pelo§ subslstems dc
controle lnterno;

rI - do 
'proJeto ilíÍplãã6-6íío gerendamento pêh gestão da qualHade

total MuniciPal.--- iri- O" cursos relacionadoa à sr.ra área de âtu.ção, no mínlmo,4 (quatro)

vezes por ano, r{: o flnal de 2008.

Art 21 - e"àf*i entrará em vlgor n! dât de sur publlcáCo, ranogadas as

d isposições em contrárlL

./ l. Pref eiluÍodeí 7 JACIAR/A
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

GABIilETE DO PREFETTO IUNICIPAL
EÍII 13 DE AGOSTO DE 2OO7

k OE u
iluniclpal

DESPACHO: Sanciono a P resente Lei sem ressalvas.

EL
o Mun lp

Registrada e publicada de acordo com a Legls ção vi nte.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

aruexo À LEI r.062, DE 13 DE Acosro DE 2007.

Síntese dos Deveres: Controlar e Relatar Atos e Fatos

Administrativo, Financeiros e Contábeis, promovendo a adequação dos Atos e Fatos

Financelros e contábeis à normalidade e Legalidade, llgado ao Gabinete do Prefeito;

Exemolo de Atribuicões: Organizar, coordenar, orlentar,
promover e executar ações que levem à adequação do slstema flnanceiro e Contábil
1'4unicipal, zelando pela normalidade e legalidade de cada ato praticado pela

Unidade áe Execução Orçamentária e pelo Setor de Contabilidade, auditando dados

Àuméricos e custoi opeiacionais, elaborar dê estimativa de impacto orçamentárlo
financeiro, na conformidade da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seus artigos 15 e

16, sempre que se fizer necessário.

I - coordenar as atividades relacionadas com o slstema dê controle Interno do

Município, promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos
normativos sobre procedimentos de controle;
ti - apoiar o controle externo no €Xercício de sua missão instítucional,
centralizando, a nível operacional, o relacloÀamento com o Tribunal de contas do

Estado, respondendo pelo: encaminhamento das prestaçõcs de contas 9Írvãis -
atendimentá aos técnicos do controle externo - receblmento de dlllgêndas e

ioàrdenação das atividades para a elaboração de respostas - acompanhamento da

tramitaçãô dos processos e coordenação da apresentação de recursos;
I11 - ássessorar a Administração nos aspectos relaclonados com os contrcIes
interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitlndo relatórios e
pareceres sobre os mesmo§:
iV - interpretar e pronunc{ar - se em caráter nrmativo sobr€ a leglslação

concernente à execr.lção orçamentária, flnancelra e patrimonial;
V - medir e avallar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controlê lntemo
adotados pelos órgãos Setoriais do Sistema, através das ativldâdes dê audltorla
interna a 

' 
serem realizadas, mêdiante metodologlia e Prcgramaçâo próprlas do

úunicípio, expedlndo relatórlos com r€comendações para o aprlmoramento dos

controles;
vI - avaliar, a nível macro, o cumprlmento dos Programas, obretlvos e metas
esoelhadas no Plano Plurianual e na Lel de Dlr€trlzes or§âmentárias, e nos

óú;;;i;. áã úúnrcípio, inclusive quanto a ãçôes dcscentralizadas executadas à

conta d" recursos or{undos dos Orçamentos Fiscals e de Investlmentos;

Jk- Pre f elluÍo de
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ESTADO DE MATO GROSSO
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vfl - exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constituclonais
de aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e com
despesas na Área de Saúde;
VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitlmidade
dos atos de gestão e avallar os resultados, quanto à eficácla, eflciência e

economicldade na gestão oçamentária, financelra e patrimonial nas entidades da
Adm. Públlca Municipal, bem como na aplicação de recursos públicos por entidades
de dlreito prlvado;
fX - verificar a observância dos limites e condições para a realização de opemçôes
de crédito e sobre a lnscrição de compromissos em restos a pagar:
x - efetuar o acompanhamento sobre as medidas adotadas para o retorno da

despesa total com pessoal aos llmites legals, nos termos dos arts. 22 e 23, da Lei

Complementar no 101/00;
XI - efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a redução dos

montantes das dívidas consolidada e moblliária aos respectlvos limltes, conforme o

disposto no art. 31, da Lei Complementar no 101/00;
xII - aferir a destinação dos recursos obtidos com a a lienação de atlvos, tendo em

vlsta as restrições constitucionais e as da Lei compleme ntar no 101/00;
XIII - efetuar o acompanhamento sobre o cumprimento do limite de gastos totais
e de pessoal do Poder Legislativo Municipal, nos têrmos do art. 29-A da

Constltuição Federal e do I nciso VI, do art. 59, da Lei ComPleme ntar no 101/00;
xrv exercer o acompa nhamento sobre a divulgação dos instrumentos de

transparência da gestão fiscal nos termos da Lel comple r no 1001/00, em

especial quanto ao Relatório Resumido da Execução O ao Relatório de

Gestão Flscal, aferlndo a consistência das lnformações ntes de tais

documentos;
XV - particip ar do processo de planejamento e acompanhar a

Plurianual, da Lel de Diretrizes Orçamentárias e dos O €n
XVI - manter registros sobre a com atuação

rçam
das

XVII manifestar se, quanto so pela Adm. E e

Assessoria lurídica do Município, acerca da ularidade e alidade de sos

licitatórios, sua dispensa ou inexiglbllldãde e bre o cum mento e ou leg de

de atos, contratos e outros instrumentos res;
de s de processaXVIII propor a melhoria ou impla o

eletrônico de dados em todas as atlvidades da admin o públlca munlcl t,

com o objetivo
nível das inform
XIX - instituir

de aprimorar os controles ln agil r as rotinas e melhora
ações;

o exercício dasmanter sistema de informações
finalísticas do Sistema de Controle Intemo no Munlcí
xx alerta r formalmente a autoridade a autoridade administratlva competente

dárla, as aÇõespa ra que instaure imediatamente. sob pena
nti econômicosdestinadas a apurar os atos inqui nados

ou quandoque resultem em P praticados por agentes públlcos,

não forem Prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de
públlcos;
iribunal dê contas do Estado das lrregularldades ou
ra as quais a Âdm. Não tomou as provldênclas cabíveis

J\L Prefeiturodê

JACIARA
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de responsabilidade soll
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ESTADO DE MATO GROSSO

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Tem a presente mensagem o objetivo de fazer ingressar nêsse
Egrégio Parlamento, projeto de Lei gue "Dlspóe sobre o Slstema de Controle
Interno ilunicipal, nos termos do Art. 31 dã Constltulção Federal, e, do Art.
59, da Lcl complêmentar no. 1O1/OO, cria a Unidade dc Controle Intcrno
do tlunlcíplo de raciara, e dá outras provldências".

Trata-se de Projeto importante, tendo êm vista exigências de
adequação, impostas pelo Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso.

Conslderando que o Projeto de Lei em referêncla, foi elaborado
dentro do que estabelecem as normas legals em vigor e que regem a matéria, pela
Lei Complementar no. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. e, especialmente,
sob as orientações estabelecidas pelas Leis do Municiplo, visando o contrJúq.sobre
as contas e prrocedimentos em âmbito Municipal.

Isto Posto, recorremos aos nobnês Paíamentares dessa Augusta
Casa de Leis, para que, após apreciado, seja, o mesmo,,transformado em Lel.

Desde já gÂtdpa(los, nosgos agtádecimentos\,e relteramot
nossos protestos de elevada êsüma à\dlstinh con{deraçãor êxtensivo aos sêu§
Pares, subscrev" tt '

Atenciosamênte

s
Prefei Municipal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
MD. PRESIDENTE DA CÂMAR,A DE VEREADORES DE JACIARA- MT.

r, t-
)^í
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JACIARA
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Fone: (óó) 34ól -1308 / Fcu.: 16613461-2255
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO. L2IO7 DÊ 24 DE ABRIL DE 2007.



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

"Daspõe sobrê o Slstêma dê controle
Interno Ít{unlclpâ!, nos têrmos do Art. 31
da Constltulgão Federal, e, do Art. 59, da
Lêi Complêmêntar no. 1O1lOO, cria a
Unidadc de Controle Intcrno do ltlunlcíplo
dê Jaclara, e, altera as Lêls 5íi9194 e
l.O32l06, e dá outras providênclas".

Art. 10 - Esta lêi estabelece normas gerais /obre fiscalização d UN pio,
organizada sob a forma de Sistema de Controle Jntêm

mplementar
Municipal, especia

no. 10
lm
L/

te
enos termos do Art. 31, da CF, e do Art. 39, da Lel

tomará por base a escrituração e demonstr?çõês ntábels,, os relatórios
execução e acompanhamento de projetos e de ãtlvld e out proced imentos
tn Í, órgãot co ntro le inte
e

nalid e de com

b) Sistema de Controle Interno: conj unto unida técnlcas, a
partir de uma atividade de rde
de u es de controle I rno;

c) Audltoria: minucloso exame total, parci
administratlvos e fatos afi alidade de identifica
opêrações realizadas de maneira apro riada e registradas de rdo
com as
procedi

orientaç ões e normas de acordo com as n

d

PreíeituÍ\de

JACIARA

DA FISCALIZAçÃO ].IUT{ICPAL E SUA ABRA'{GÊNCIA

CAPÍTULO II

Antotrio Fcnciro Sobrinho, | .075 - CEP 78.820-00O ' Jocioro -
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e
de

delw\Êo em

desta lel,Art. 20 - Para os
a) Controle Intêrno:

própria gerência setor a
impedir erros,

de
orientadas

ou pontual dos

de métodos e pela

a
o

fu-

audltoria.
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Art. 30 - A fiscalização do Município será exerclda pelo sistema de controle
interno, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrâtivos,
objetlvará a avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos
administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e economlcidade,
aplicação das subvenções e renúncia dê receitas.

Art.40 - Todos os órgãos e os agentes públicos dos Poderes Executivo
(Adminlstração Direta e Indireta) e Legislativo, integram o Slstema de Controle
Interno Munlcipal.

CAPÍTULO III

DA CRI/IçÃO DA UHIDADE DE CONTROLE INTERI{O E SUA FINALIDADE

Art. 50 - Flca criada a UNIDADE DE CONTROLE INTERNO do Munlcípio -
UCI, integrando a Unidade Orçamentária do Gabinete do Prefeito Municipal, em
nível de assessoramento, com o objetivo dê executar as atlvldades de controle
Municlpal, alicerçando na realização de audiênclas, com a finalidade de:

t - verificar a regutaridade da programação orçamentária e financeira,
avaliando o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de govemo e do orçamento do Município, no mínimo uma vez por ano;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiicia,
eficiêncla, economicidade e efetividade da gestã rçamentária, fin rae
patrimonlal nos órgãos e entidades da Administr e indireta un pal,

sE

P

o
bem como, da aplicação de recursos públicos por da de direito pri ado;

III - exercer o controle das operações
como, dos direitos e haveres do Município;

créd , avals e gara tias,

tV - apoiar o controle externo no exe de a mtssa itucio t;

ses de çã dad pesa, i clusi verifi doa
contratos, b as sdal salidade legitim ade,

economicidade e razoabilid e;
VII-exerceroco le re exe ção d receita be com

operações de crédito, emissão de títulos verifi ãod depósitos de uçõ e
fianças;

cionals bem com aco
"\"VII n e sobre os c sa

gar', e, "despesas de exercícios a ores

V - examinar a
correspondentel

vI - examinar as
regularldade das licitações

'restos a

o con bil ad um tação ae

as

ração- acompa nhar a co recu provenlentes de ce
de convê n nan o as despesas correspo na forma do i

deste artlgo;
X - supe as adotadas pelos Podêres Executivo e Leg islativo

para o retorno dá espesa total com pessoal ao respectlvo llmlte, no§ termos dos
artigos e23da mplementar no. 101/00, caso haJa necessldade;

XI realiza r o ntrole dos llmltes e das condlções para a lnscrlção de
Restos a Pa

XII
rocessad ou não;

- rea r o cont da destínação de recursos obtidos com a alienação
de ativos, de acord impostas pela Lei Complementôr 101/oo,

/releilur
JACIA I

de -t44-el k-
)^(

mas

bem
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Prefeiluro Municipol de Jocioro

xIIf - controlar o alcance das metas fiscals dos resultados primário e
nominal;

Ev - acompanhar os índices flxados para a educação e a saúde,
estabelecldos pelas Emendas Constitucionais no.s 14/98 e 29lOO, respectlvamente;

xv - acompanhar, para flns de posterior registro no Tribunal de contas dos
Municíplos, os ôtos de admlssão de pessoal, a qualquer título, na admlnistração
direta e indlreta Municipal, lncluídas as fundações lnstituídas ou mantldas pelo
Poder Público Municipal, excetuadas as nomeações para cargo de provlmento em
comissão e designações para função gratificada;

XVI - verificar os atos de aposentadorla para posterior registro no Tribunal
de Contas;

XVII - reallzar outras atividades de manutenção e aperfelçoamento do
sistema de controle interno, inclusive quando de edição dê leis, regulamentos e
orientações.

CAPíTULO ry

DA COORDENAçÃO OI UÍ{IDADE DE CONTROLE INTERilO

AÉ. 5o - A UNIDAoE DE CONTROLE INTERNO - UCI, será cheflada por um
COORDENADOR, e se manifestará por melo de relatórlos, auditorlas, lnspeções,
pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanôr as possívels
irregularidades.

Como forma de ampliar e integra r Íiscalização do deArt. 70
Controle Interno, ficam críadas as unidades seccio is UCI, que são de
controle sujeitos à orientação normativa e à supelvls5o nica do órgã do
sistema, com, no mínimo, um rePresentante En crd Setor, Departamento ou
Unldade Orçamentária Munlclpal.

Sigtelna
serviçÀs

o central

previstas
nstruções

e
s

Art. 8o - No desempenho de suas atrib nstituci lseas
nesta Lei, o Coordenador da de Con le ln rno pod itir i

normativas, de observáncia obriga an Mun pio, ma finalidade d
estabelecer a padronização sobrc a de role interno e esclarecer a

dúvidas existentes.
e pelasAÉ. 90 O Controle a

entidades da administração í nsável no
órgão e na entidade, para o co e anceiros,
é considerado como unidade

Art (a riá ainda
a Íiscali o dos atos e contratos da Admin ção de que resultem

las rmas e procedime
o{
de\-despesa,.

audltoria,
março de

Pa

medlante técnlcas

1995.
rágra

e aquelas estabelecidas na lução CFC 780 de

no dlsposto neste

de

ra o pêrfeito cumprlmento artlgo,
direta e lndlreta do Município deverão
conclusão/publicação os seguintes atos,

Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes
a documentação referente à abertura de

zado)
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ESTADO DE 
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III - os editais de licitação ou contratos, inclusive ãdminlstrativos, os
convênlos, acordos, ajustes ou outros lnstrumentos congêneres;

lV - os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura,
conforme o4lanograma aprovado pelo Chefe do Executivo;

v - os concursos realizados e as admlssões realizadas a qualquer título;
vI - os nomes dos responsávels pelos setores e departamentos de cada

entidade municipô|, quer da Administração Direta ou Indireta;
vu - o plano de ação administratlva de cada DePartamento ou Unidade

Orçamentárla.

CAPÍTULO V

DA APURAçÃO DE TRREGULARIDADES E RESPOilSABILIDADES

Art. 11 - Verificada a ilegalldade de ato (s) ou contrato (s), a UCI de
imediato dará ciência ao Chefe do Executivo ou ao Presidente da Câmara, conforme
onde a llegalldade for constatada e comunicará, também, ao responsável, a fim de
que o mesmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao exato
cumprimento da Lei, fazendo indicãção expressa dos disposltivos a serem
observados.

§10 - Não havendo a regularlzação relativa a irregularldades ou ilegalidades,
ou não sendo os esclarêcimentos apresentados como suÍicientes para elidi-las, o
fato será documentado e lêvado ao conhecimento do Prefeito Munlclpal ou
Presidente da Câmara e arquivado, ficando à d lsposlfÂo do Tribunal de 

/CJqtas .do
Estado.

§2o - Em caso da não-tomada de provldênclas ,elo Prefêito MunldpaL ou
Presidente da Câmara para a regularização da situação qpontada, em 60 (sessenta)
dias, a UCI comunicará em 15 (quinze) dias o faüo ao Tríbunal de'Contas do Estaalo'
nos termos de disciplinêmento próprio editado pela cíÍte de coÍtas, sob pena {ê
responsabilização solidária. -'--'\- ,' .

't

cAPfTrrtou i
DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

Art. 12 - No apoio ao Controle Externo, a UCI deverá exercer, dentre
outras, as seguintes atividades: -- -. -I - oFgafiffi êxícJhr, Por lnlclatlv
de contas, a programação trlmestral
orçamentáía, operacional e unidades admlnlstrativas sob seu

controle, rhtnteÍÍdo- a ocumentação e relatório o anlzados, especialmentê para

verificação d
II-

o Controle Externo;
ponsáveis sob seu controle,

a pópria ou por sollcitação do Tribunal
audltorla contábil, financeira,

as nas contas dos res
emitindo relatórios, recomendações e parecer'

Art. 13 - Os responsávels pelo controle lnterno ao tomarem conhecimento
de qualquer irregularidade ou ilegalldade, dêla darão ciêncla, de imediato, à UCI e
ao Érefeito Municipal para adoção das medidas legals cabíveis, sob pena de
responsabilidade solidária. r

I
ÍefeituÍàde

I'
FcrÍciro Sobrinho, 1.075 - CEP 78.820-000 - Jocioro - MT
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Prefeituro Municipol de Jocioro

§1o - Na comunicação ao Chefe do Poder Executivo, o Coordenador lndicará
as provldências que poderão ser adotadas para:

t - corriglr a llegalldade ou irregularidade apurada;
II - ressarclr o eventual dano causado ao erário;
III - evitar ocorrênclas semelhantes;
§1o - Veriflcada pelo Chefe do Executivo, através de lnspeção, auditoria,

irregularldade ou ilegalidade, que não tenham sido dado clência têmpestivamente e

aprovada a omissão, o Coordenador, na qualldade de responsável solidárlo, ficará
sujelto às sanções previstas em Lei'

GAPÍTULO VII

DO RELATóRIO DE ATWIDADES DA UilIDADE DE CONTROLE IilTERNO

Art, 14 - o Coordenador deverá encaminhar a cada 03 (três) meses
relatório geral de atividades ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Exmo. Sr. Presidente da

Câmara de Vereadores.

CAPÍTULO VIII

DO RECRUTAMENTO, INSTTTUIçÃO DE FUNçÃO DE CONFIAÍ{çA E LOTAçÃO
DE SERVIDORES NA UNIDADE DE COHTROLE IilTERT{O

Art. 15 - O Controlador Interno, além d lções Já previ
1.032, de 30 de junho de 2006, passa a ter as
do ANEXO II - QUADRO DE CARGOS EM COMI

que ficam fa ndo rte
NçÃO GRAN da

Lei no. 569/94, cuJa remuneração Passa para o
moS ma de Co§1o - Coordenar as atividades re

Interno do MunicíPio, Pro tn pera al orie
expedição dos atos norm sobre e cont le. iar o ntrol
externo, no exercício d sua m al, ce izd nrve

ESTADO DE rlÂArO GROSSO

operacional o relacionameÍlto com o bu ntas
,e

pelo encaminhamento das
controle externo, receben

ãos sêtoriais do

restações e
enc as ra

processos e rde n do
nos aspectos os

dos

s
uals, a
rde
od

Estado
dendo

endo
técni do

des

elaboração de resPostas, acompanhando
aap resentação de recursos.
com os
emitindo
a legisl
avaliar a
pelos órg

à leg idade dos atos s o,
e pronuncia so

ria, fi ncelra e patrlmonial, tr
eae ficácia dos procedime de controle lnterno

de auditorias

I

serem realizad metodologia e programação próprias do Municíplo,

expedindo relató com recomêndações Para o aPrimoramento dos controles.
Avali nível , o cumPrimento dos Prog ramas, objetlvos e metas
esp lurlanual, na Lei de Dlretrlzes Orça mentárias e nos

o Município, usive quanto às ações descentralizadas executa das à

con oriundos Orça mentos Fiscals e de Investlmentos. Exercer o

acompa ao dos llmites constltucionals de aplicação em

com mento do enslno e com despesas na área

j, \r íêreilur
JAC

E

das
ração

de
ntas

e

rao

a
U

e
admi
tra m

e pareceres sobre os
o concernente à

e recu
mento

io Ferrciro Sobanho, 1.075 - cEP 78.820-000 - Jocioro -

Fone: (óó) 34ól -13O8,/ Fox: lóól3161-2255

J 9+

)^(

eodes
ncia

na Lei

sua

externo e quanto

em
no Plano
do

rgastos



iÀiÀ

ESTADO DE IAATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

de saúde. Estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a
legitimtdade dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, êÍiciência
e economlcidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da
Administração Publica Municipal, bem como, na aplicação de recursos públlcos por
êntidades de direito prlvado. Veriflcar a observância dos limites e condições para a
realização de operações de crédito e sobre a inscrição de compromissos em restos
a pagar. Efetuar o acompanhamento sobre as medidas adotadas para o retorno da
despesa total aos limltes legais, nos termos dos arts. 22 e 23, da Lei Complementar
no, 101/00. Efetuar o acompanhamento sobre as provldências tomadas para a
redução dos montantes das dívldas consolidada e mobiliária aos respectivos limites,
conforme o disposto no art. 31, da Lei Complementar 101/00. Aferir a destinação
dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições
constitucionais e as da Lei Complementar 101/00. Efetuar o acompanhamento
sobre o cumprimento do limlte de gastos totais e de pessoal do Poder Legislativo
Municipal, nos termos do Art. 29-4, da Constituição Fedêral e do inciso VI, do art.
59, da Lei complementar 101/00. Exercer o acompanhamento sobre a divulgação
dos instrumentos de trônsparência da gestão fiscâ|, nos Termos da Lei
Complementar no. 101/00, e em especial, quanto ao Relatórlo Resumido da
Execução Orçamentárla e o Relatório de Gestão Flscal, aferindo a consistência das
lnformações constantes de tais documentos. Participar do processo de
planeJamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e dos Orçamentos do Município. Manter os registros sobre a
composição e atuação das comissões de llcitações. Manifestar-se quanto sollcitado
pela administração e em conjunto com a assessoria ica do Município
regularldade e legalldade dos procedlmentos icita ios, sua di
inexlglbilldade e sobre o cumprlmento ou l€galidàde d atos, contra e

ulm antação de si emas de
processamênto eletrônlco de dados em toda as vidades a adm n istra
pública Municipal, com o objetivo de aprimor os troles i mos, a iliza r
rotlnas e melhorar o nível maç In ulr e r sist mad

da
ou
ros

a
informações para o exercí das dades fi na lí sdo

determinadas e ntas do Estado.

ade ntrol

Secretarlas e DêpaÍtamêntos da
mica flexÍvel das ações do governo;

s atrlbuições e remuneração.
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instrumentos congêneres, Propor a melhoria

para que lnstaure,
destlnadas a apurar os
resultem em preJuízo ao
forem prestadas as contas, ou, ainda,
dinheiro, bens ou valores públicos.
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ESTADO DE MAÍO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

§4o - A deslgnação da Função de Conflança de gue trata este artigo cabêrá
unicômente ao Chefe do Poder Executlvo Munlclpal, dentre os servidores de
provlmento efetivo que disponham de capacitação técnica e proflsslonal para o
exercíclo do cargo, até que lei complementar federal disponha sobre as regras
gerals de escotha, levando em consideração os recursos humanos do Município
medlante a segulnte ordem de prefeÉncia;

I - nível superlor na área de Clênclas Contábeis, da Administração e
Jurídlcas;

II - detentor de maior tempo de trabalho na Unidade de Controle Interno;
III - desenvolvimento de projetos e estudos técnlcos de reconhecida

utilidade para o Município;
fv - maior tempo de experiência na admlnistraÉo Públlca;
§5o - Não poderão ser designados para o exercício da Função de que trata o

caput os servldores que:
t - sejam contratados por excepcional interesse públlco;
tI - estiverem em estágio probatório;
III - tlverem sofrido pênalização admlnlstrativa, clvll ou penal transitada

em julgado;
fV - reallzem ativldade político-partidárla;
V - exerçam, concomitantemente com a atlvidade públlca, qualquer outra

atlvldade profissional;

CAPÍTULO Ix

DAS GARANTIAS DOS INTEGRÂNTES DA UI{I
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ESÍADO DE â'tAÍO GROSSO

Art. 17 - Além do Prefelto e do secretário da Fazenda, o Coordenador da
UCI asslnará conjuntamente com o Responsável pela Contabilidade o Relatório de
Gestão Fiscal, de acordo com o Art. 54, da Lêi LOL|2OO0, a chamada Lei de
Responsabilldade Fiscal.

Art. 18 - o Coordenador da UcI flca autorizado a regulamentar as ações e
ativldades da UCI, através de instruções ou orientações normativas que discipllnem
a forma de sua atuação e demais orientações.

CAPÍTULO X

total Municipal.

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na dat de su publlcação, r ogad as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefelto MunlclPal, em 24 d 2007.

ax oe ss
refeit Municipal

DAS DTSPOSTçôES eemrs E FrNAts

AÉ. 19 - O Poder Executlvo estabelecerá, em regulamento, a forma pela

qual, qualquer cidadão, slndlcato ou associação, poderá ser lnformado sobre os
dados oficiais do Munlcíplo, relativos à execução do orçãmento.

Arü 20 - Os sêrvldores da UCI deverão ser incentivados a receberem
treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:

I - de qualquer processo de expansão da formalização municipal, com vistas
a proceder à otimização dos serviços prestados Pelos susbsistemas de controle
interno;

if - ao projeto à lmplantação do gerenciamento pêla gestão da qualldade
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"Dispõe sobre a alteração do Sistema de
Controle Interno Ítlunicipal, criado pela
Lei no, 1.03212006 nos termos do Art. 3l
da Constituição Fedêral, e, do AÉ' 59, da
Lei Complementar no. 1O1/OO,
modificando ainda os anexos II e V da Lei
569194 em relação ao controlador
Intêrno l.lunlcipal, e dá outras
providências".

O PREFEITO N4UNICIPAL DE ]ACIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, ]VIAX JOEL

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei: 
I

CAPÍTULO I

DAS DTSPOStções pnrttMrnlnts

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í5 de outubro de 98)

Art. 10 - Esta lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização do Municípao,

organizada sob a forma de sistema de controle Interno Municipal, especialmente
no", tur.os do Art. 31, da CF, e do Art. 59, da Lei Complementar no' 101/00.e

to.u* po|" base a escrituração e demonstrações €ontábeis, os relatórios de

execução e acompanhamento de projetos e de ativldades e outros procedimentos e

instrumentos estabelecldos pela legislação em vigor ou órgãos de controle interno e

externo.
Art.20 - Para os fins desta lei, considera-se:

l)controlelnterno:conjuntoderecursos,metodos'eprocessosadotados.pela-' 
frópria gerência do letor público, com a finalidade de comprovar fatos'
impedir erros, fraudeà e ineficiência;

u) si;tema de iontrole Interno: conjunto de unidades técnicas, articuladas a

partir de uma atividade central de coordenação, orientadas para o

desempenho das atribuições dê controle interno;
lll) Auditôiia: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos

administrativos e fatos contábeis, com a finalidade de identificar se as

operações foram realizadas de maneira apropriada e registradas de acordo

com as orientações e normas legais e se dará de acordo com as normas e

proced imentos de aud itoria.

,L3)
Ruo Jurucê, l30l - cênlÍo - cEP 78.820-000 Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fonei {óóJ 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmloc@vsp,com.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

PROJETO SI]BSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N'. 12' DE 24 DE ABRIL DE 2OO7

I
I

RUSSI.

.a-\



ESTADO DE MATO GROSSO

I

Art.30 - A fiscalização do Município será exercida pelo sistema de controle
interno, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos adm inistrativos,
objetivará a avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos
ad ministradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidadê e economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

Art. 40 - Todos os órgãos e os agentes públicos dos Poderes Executivo
(Administração Direta e Indireta) e Legislativo, integram o Sistema de Controle
Interno Municipal.

CAPÍTULO III

DA CRIAçÃO DA CONTROLADORIA INTERHA E SUA FINALIDADE

Art. 50 - Fica criada a CONTROLADORIA INTERNA do Município - C1I4,

integrando a Unidade Orçamentária do Gabinete do PÍefeito Municipal, em nÍvel de
assessoramênto, com o objetivo de executar as atividadês de controle Municipal,
alicerçando na realização deraudiências, com â finalidade de:

I - verificar a regularidade da programação orçamentárla e financeira,
avaliando o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de governo e do orçamento do Município, no mínimo uma vez por ano;

rI - cómprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia,
eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamêntária, financeira e
patrimonial nos órgãos e entidades da Administração direta e indireta municipal,
bem como, da aplicação de recursos públicos por entidades de direlto privado;

III - exercer o controle das operações de crédlto, avais e garantias, bem

como, dos direitos e haveres do Município;
IV - apoiar o controle externo no exercíclo de sua missão institucional;
V - examinar a escrituração contábil eadocumentaÇãoaela

correspondente;
vI - examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a

regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade,
economicidade e razoabilidade;

VII - exercer o controle sobre a execução da receita bem como as

operações de crédito, emissão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e
fia nças; I

VIII - exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta
"restos a pagar", e, "despesas de exercícios anteriores".

IX - acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de celebração
de convênios e examinando as despesas correspondentes, na forma do inciso V
deste a rtigo;

X - supervisionar as medidas adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo
para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos
artigos 22 e 23 da Lei Complementar no. 101/00, caso haja necessidade;

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í 5 de outubro de 98)

CAPÍTULO II

DA FISCALIZAçÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIÂ
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

XI - realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de

Restos a Pagar, processados ou não;
Xrr I realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação

de atlvos, de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar 101/00,
Xiu - controlar o alcance das metas fiscais dos resultados primário e

nominal;
ilv - aco.panhar os índices fixados para a educação e a saúde,

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais no.s 14/98 e 29/OQ, respectivamente;
xv - acompanhar, pbra fins de posterior registro no Tribunal de Contas do

Estado, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta
e indireta Municipal, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em
comissão e designações para função gratificada;

XVI - verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal
de Contas do Estado;

XVII - reàlizar outras ãtividâdes de manutençâo e aperfeiçoamento do

sistema de controle interno. inclusive quando de ediçâo de leis, regulamentos e

orientações.

cAPfn rcn,
DA COORDENAçÃO OE COXTNOLADORIA INTERNA I'IUNTCIPAL

Art.60. A CONTROLADORIA INTERNA MUNICIPAL - CIM, SETá ChCfiAdA POT

um CONTROLADoR, e se manifestará por meio de relatórlos, auditorias, inspeções,
pareceres e outros pronunciamentos voltados a identiflcar e sanar as possíveis

irregula ridades. I

Art.70 - Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de

Controle Interno, ficam criadas as unidades seccionals da CIM, que são serviços de

controle sujeitos à orientação normativa e à supervlsão técnica do órgão central do

sistema, em cada Unidade Orçamentária Municipal.

§ 10 - O Sistema de Controle Intemo do Município não atingirá a função

legislativa exercida pela Câmara.de Vereadores.

§ 20 - Na qualidade de Unidade Orçamentária, a Câmara de Vereadores
passa a ser considerada como órgão setorial do sistema de controle Interno e,

como tal, subordina - se à observáncia das normas e procedimentos de controle, a
serem por ela expedidas conforme padronização e orientação tecnica da

Controladoria Interna Municipal - CIM, objetivando a integração contábil com o
Poder Executivo.

Art. 80 - No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas
nesta Lei, o Responsável pela Controladoria interna poderá emitir instruções
normativas, de observância obrigatória no Município, com a finalidade de

estabelecer a padronização sobre a forma de controle interno e esclarecer as

dúvidas existentes.
Art. 9o - o contro'le Interno instituído pelo Poder Legislativo e pelas

entidades da administração indireta, com a indicação do respectivo responsável no

órgão e na entidade, para o controle de seus recursos orçamentários e financeiros,
é considerado como unidade seccional da CIM.

Art, 1O - Para assegurar a eficácia do controle interno, a CIl4 efetuará
ainda a fiscalização dos atos e contratos da Administração de que resultem receita

t 33
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

ESTADO DE MATO GROSSO

ou despesa, mediante técnicas estabelecidas pelas normas e procedimentos de

auditoria.

ParágraÍo Único - Para o perfeito cumprimento no disposto neste artigo,
os órgãos J entidades da administração direta e indireta do Município deverão

encaminhar à CIM, imediatamente após a conclusão/publicação os seguintes atos,
no que couber:

I - a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes
orçamentárias, à Lei orçamentária Anual e a documentação referente à abertura de
todos os créditos adicionais;r

II - o organograma municipal atualizado;
uI - os editais de licitação ou contratos, inclusive ad ministrativos, os

convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
Iv - os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura,

conforme organograma aprovado pelo Chefe do Executivo;
v - oi concursos realizados e as admissões rêallzadas a qualquer título;
vI - os nômes do6 responsávels pdos setores e departamentos de cada

entidade municlpal, quer da Administração Direta ou Indireta;
vII - o plano de ação administrativa de cada Departamento ou Unidade

Orçamentária.

CAPÍTULO V

DA APURAçÃO DE IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES

Art. 11 - Verificada a ilegalidade de ato (s) ou contrato (s), a CIM de

imediato dará ciência ao chefê do Executivo ou ao Presidente da câmara, conforme
onde a ilegalidade for constQtada e comunicará, também, ao responsável, a fim de
que o mãsmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao exato
cumprimento da Lei, fazendo indicação expressa dos dispositivos a serem

observados.
§10 - Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou ilegalidades,

ou não sendo os esclarecimentos apresentados como suficientes para elidi-las, o
fato será documentado e levado ao conhecimento do Prefeito Municipal ou
presidente da câmara e arquivado, ficando à disposição do Tribunal de contas do

Estad o.

§2o - Em caso da não-tomada de providências pelo Prefeito Municipal, ou
presidente da câmara para a regularização da situação apontada, em 60 (sessenta)

dias, a clM comunicará em 15 (quinze) dias o fato ao Tribunal de contas do Estado

de Mato Grosso, nos termos de disciplinamento próprio editado Pela Corte de

Contas, sob pena de responsabilização solidária.

CAPÍTULO VI

DO APOTO AO CONTROLE EXTERNO
I

Art, 12 - No apoiorao Controle Externo, a CIM deverá exercer, dentre
outras, as seguintes atividades:

I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do Tribunal
de Contas, a programação trimestral de auditoria contábil, financeira,

3l
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ESTADO DE MATO GROSSO

AÊ. 14 - O Controlador deverá encaminhar a cada 03 (três) meses relatório
geral de atividades ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Exmo. Sr, Presidente da Câmara de
Vereadores.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CAPÍTULO VIII

DO RECRUTAMENTO, INSTITUTçÃO OS FUNçÃO DE CONFIANçA E LOTAçÃO
DE SERVIDÔRES NÂ CONTROLADORIA INTERNA

Art. 15 - O cargo de Controlador lnterno Municipal, constante na Estrutura
Administrativa dos Orgãos de Assessoramento, vinculado ao gabinete do Prefeito
Municipal.

§ 10 - O cargo e respectiva vaga constante do "caput" deste artigo, passa a
integrar o Anexo II - QUADRO EM COMISSAO E FUNÇAO GRATIFICADA - Padrão
CC - 9, da Lei no. 569/94, de 02 de fevereiro de 1.994.

§ 20 - A designação da Função de Confiança de que trata este artigo caberá
unicamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os servidores de
provimento efetivo que disponham de capacitação técnica e profissional para o
exercício do cargo, até que lei complementar federal disponha sobre as regras
gerais de escolha, cujas atribuições estão constantes em anexo que passam a
integrar o Anexo V da Lei no. 569194, de 02 de fevereiro de 1.994.

!', CAPTTULO rX

L35
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orçamentária. operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu
controle, mantendo a documentação e relatório organizados, especialmente para
verificação do Controle Externo;

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle,
emitindo relatórios. recomendações e parecer.

Art, 13 - Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento
de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, de imediato, à CIM,
ao Prefeito Municipal e ao Presidente da Câmara para adoção das medidas legais
cabiveis, sob pena de responsabilidade solidária.

51o - Na comunicação ao Chefe do Poder Executivo ou Legislativo, o
Controlador indicará as providências que poderão ser adotadas para:

I - corrigir a ilegalidáde ou irregularidade apurada;
II - ressarcir o event'ual dano causado ao erário;
III - evitar ocorrências semelhantes;
§20 - Verificada pelo Chefe do Executivo ou Legislativo, através de inspeção,

auditoria, irregularldade ou ilegalldade, que não tenham sido dado ciência
têmpestivamente e comprovada a omlssão, o Controlador, na qualidade de
responsável solidário, ficará sujeito às sanções previstas em Lei,

CAPÍTULO VII

DO RELATóRIO DE ATIVIDADES DA CONTROLADORTA IÍ{TER,NA
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias'Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art. 16 - Constitui-se em garantias do ocupante da Função de Controlador
Interno e dos servidores que integrarem a Controladoria Interna Municipal:

I - independência profissional para o desempenho das atividades na

ad m inistração dirêta ou indireta;
II - o acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados

indispensáveis e necessários ao exercício das funções de controle interno;
III - a impossibilidade de destituiÇão da função no último ano do mandato

do Chefe do Poder Executivo ate 30 dias após a data da entrega da prestação de
contas do exercício do último ano do mandato'

§1o - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria Interna Municipal no

desempenho de suas fqnções institucionais, ficará sujeito à pena de
responsabilidade administraqva, civil e penal.

52o - quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste
artigo envolver assuntos de caráter sigiloso, a CIM deverá dispensar tratamento
especial de acordo com o estabelecido pelo chefe do Poder Executivo ou Presidente
do Leg islativo.

§3o - O servidor lotado na CIM deverá guardar sigilo sobre dados e

informa!ões pertinentes aos assuntos a que tiver acêsso em decorrência do

exercício de suas funções, utitizando-os, exclusivamente, para a elaboração de
pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de
responsa bilidade.

Ârt. 17 - Além do Prefeito o Controlador Interno Municipal assinará
conjuntamente com o Responsável pela Contabilidade o Relatório de Gestão Fiscal,

de acordo com o Art. 54, da Lei 101/2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal)'

Art. 18 - O Controlador da CIM fica autorizado a regulamentar as ações e
atividades da CÍM, atravê de instruções ou orientações normativas que disciplinem
a forma de sua atuação e de;nais orientações.

CAPÍTULO X

DAS DTSPOSTçõES eenats E FrNArs

AÉ. 19 - O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, a forma pela

qual, qualquer cidadão, sindicato ou associação, poderá ser informado sobre os

dados oficiais do Município, relativos à execução do orçamento.

Ruo Jurucé, l30l ce.ntro - cep 78,820-000 - cx, Poslol 49 - Jocioro . MT - Fone: lóó) 34ól-3090/ 3080'E-moil: cmlsc@vsp.com.br

Art. 20 - Os servldores da CIM deverão ser incentivados a receberem
treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:

I - de qualquer processo de expansão da informatização municipal, com

vistas a proceder à otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de
controle interno;

u - do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade
total Municipal,
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

!

III - de cursos relacionados à sua área de atuação, no mínimo, 4 (quatro)

vezes por ano, até o final de 2008.

AÉ.21-EstaLeientraráemvigornadatadesuapublicação,revogadasas
disposições em contrário.

binete do Vereador, em 08 de agosto de 2007'
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PRoJEToSUBSTITUTIVoAoPRoJET0DELEIN..I2,Df'24DEABRILDE200T

Síntese .dos Deveres: Controlar e Relatar Atos e Fatos

Administrativo, finuncei.os ã Contábeis, promovendo a adequação dos Atos e Fatos

iu.''un.ãir* 
" 

óontábeis à normalidade e Legalidade, ligado ao Gabinete do prefeito;
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ANEXO V (artigo 12)

SERVIÇO: Estrutura Administrativa (designação)

CARGO: Controlador Intemo

PADúO: Cc - 9

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

ExemolQ de Atribuições: Organlzar, coordenar' oÍientar'

prclmover 
" 

e*".rtuiã!G!iã-iãiãrn à ãáãquação. ào sistêma financeiro e Contábil

[irni.ipuf, zelando peia noimalidade e legalidade de cada ato praticado pela

unidade áe Execução orçamentária e pelo setor de contabilidade, auditando dados

numéricos e custos operacionais, elaborar dc estimôtiva de imPacto orçamentário

finanàirq na conformidade da Lei de Responsabilldade Fiscal, em seus artigos 15 e

16, sempre que se fizer necessário.

I_coordenarasatividadesrelacionadascomosistemadecontrolelnternodo
úunicipio, promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos

normativos sobre procêdlmentos de controle;
it - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional'

cãntratiiãnao, a nível operacional, o relacionamento com o Tribunal de contas do

Éituao, ,"tpónaendo pelo: ,encaminhamento das prestações de contas anuais -

"ià^ãir"""tó 
aos téc;icos do controle externo - recebimento de diligências e

coàrdenação das atividades para a elaboração de respostas - acompanhamento da

tramitaçãô dos processos e coordenação da apresentação de recursos;

iu - árr"rro-r a Administração nos aspectos relacionados com os controles

interno e externo e quanto à leialidade dos atos de gestão, emitindo relatórios e

pareceres sobre os mesmos;
IV - interpretar e pronunciar - se em caráter normativo sobre a legislação

concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

V - medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno

uOotuiãi petos órgãos Setoriais do Sistema, através das atividades de auditoria

interna a serem realizadaS, mediante metodologia e programação próprias.do

úrni.ípio, expedindo relatórios com recomendações para o aprimoramento dos

controles;

.o-P
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vI - avaliar, a nível macro, o cumprimento dos programas, objetivos e metas

espelhadas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e nos

ót;;;;i;, do Município, inclusive quanto a ações d escentra lizadas executadas à

.onta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscais e de Investimentos;
VII - exercer o acompanha'mento sobre a observância dos limites constitucionais

de aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimênto do ensino e com

despesas na Área de Saúde;

VIII - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade

dos atos de gestão e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e

eiánomiciaaae ia gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da

Adm. pública Municipal, bem como na aplicação de recursos públicos por entidades

de direito privado;
iX - verifrcar a oLservância dos limites e condições para a realização de operações

de crédito e sobre a inscrição de compromissos em restos a pagar:

x _ efetuar o acompanhâmento sobre as medidas adotadas para o retorno da

despesa total com pessoal aos limites legais, nos termos dos arts. 22 e 23, da Lei

Complementar no 101/00;
ii -'efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a redução dos

montantes das dívidas consolldada e mobiliária aos resPectivos limites, conforme o

disposto no art. 31, da Lêi Complementar no 101/00; ..
ifi _ aferir a destinação do$ recursos obgdos com a alienação de ativos, tendo em

vista as restrições conltituciànais e as da Lei Complementar no 101/00;
ifff - "f"trui 

o acompânhamento sobre o cumprimento do limite de gastos totais

"-ãe 
pessoat do Poder Legislativo Municipal, nos termos do art' 29-A da

Constituição Federal e do incisó VI, do art' 59, da Lei complementar no 101/00;

xlv-exerceroacompanhamentosobreadivulgaçãodosinstrumentosde
iiansoarência da qestão iiscal nos termos da Lei Complêmentar no 1001/00, em

"õàããi ôrã"t. aó nelatório Resumido da Execução Orça-mentárla ao .Relatório. 
de

cÉtao Êlscat, aferindo a consistência das informações constantes de tais

documentos;
xv - partlcipar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano

Plurianual, da t-ei de Diretrizes orçamêntárias e dos Orçamêntos do Municipio;

xvl - manter registros sobre a composição ê atuação das comissões de llcitações;

XVII - manifestar - se, quanto solicitado pela Adm' E em conjunto com a

Assessoria luridica do Município, acerca da regularidade e legalidade de processos

licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e ou legalidade

de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;
iüirr '- propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento

eletrônico de dados em todas as atividades da administração pública municipal,

com o objetivo de aprimorai os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o

nível das informações;
xlx-instituiremantersistêmadeinformaçõesparaoexercíciodasatividades
flnalísticas do Sistema de Controle Interno no Município;

xx - alertar formalmente a autoridade a autoridade administrativa competente

pàru qu" instaure imediatamente, sob pena de responsa bilidade solidária, as ações

destinadas a aPurar os atos inquinados de ilegais, ilegítimos ou anti econômicos

qrã r"Ji". em prejuízo ao eiário, praticados por agentes públicos, ou quando

não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de

dinheiro, bens ou valores Públicos;

§-f
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Condicões e Trabalhor

I - Horário: período normal de trabalho á disposição do

Prefeito Municipal;

II - Outros: o exercício do cargo e ou função poderá

determinar realizações de viagens e trabalho a nolte, aos sábados, domingos e

ferrados à disposição do Prefeito Municipal.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 7'14 de 15 de outubro de 98)

xxl - dar ciência ao Tribunal de contas do Estado das irregularidades ou

ilegalidades apuradas, para as quais a Adm. Não tomou as providências cabíveis

visando à apuração de responsabilidade e o ressarcimento de eventuais danos ou

prejuízos ao erário; :

i«Xíl - revisar e emitir rêlatórios sobre os processos de Tomadas de Contas

Especiais instauradas pelos órgãos da Adm. Oireta, 
. 
pelas Autarquias e pelas

Fundações, inclusivê sobre as determinadas pelo tribunal de contas do Estado;

Recrutarfento: Indicação do Prefeito

servidores de provimento ' efetivo que disponham de
profissional para o exercício deste cargo.

Municipal,
capacitação

dentre os
técnica e

Gabinete do Vereador, em 08 de agosto de 2007.

ê
EAAN D L IDA SI A

VEREADOR-AUTOR

-l4o
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PROJETO DE LEI N" 12, DE 24 DE ABRIL DE 2007.

I - Exposição da Matéria em Exame.
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COMISSÔES: Reunião conjunta: art. 103 do RI

COMISSÁO DE CONSTITUIÇÁO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJR

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇÁS CONTABILIDADE _ COFC

coMrssÃo ADMINISTRAÇÃo pÚnucl - clp

!

A matéria dispõe soble a alteração do sistema de controle Intemo Municipal,

cnado pela Leí l.O3il2OO6, nos termos do art. 31 da CF e do aÍ. 59 da LC 101/00,

modificando também os anexos II e V da Lçt 569194 em relação ao cargo de

Controlador úntemo MuniciPal.

A insütucionalização e implementação do sisteina de controle intemo não é

somenteumaexigênciadasconstituiçõesFederaleEstadual,mâ§tambémuma
opoÍunidade para ãotar a Administração Pública de scpenis'rns que assegurem' enfie

outro, *p."tor, o cumprimento das exigências legais, o proteção de seu patrimônio e a

otimizaçáo na aplicaçào dos recursos públicos' garaütindo maior tranq[ilidade aos

gestores e melhores resultados à sociedade.

As atiüdades de controle intemo se somam às do controle exteÍno, exercidas

pelo Poder Legislativo e pelo Tribunal de Contas do Estado' no processo de fiscalização

contábil, financeira, orçamaltáLria, operacional e patrimonial'

A implernentação deve ser planejad4 sob a orientação técnica da unidade que

atuará com órgão central do sistema de controle ir:temo'

RelativamenteaosMunicípios,aConstituiçãoFederaldispõeemseuart3'l.que
afiscalizaçãodoMunicípioseráexercidapeloPoderLegislativoMunicipal,mediante
controle extemo, e pelos iistemas de controle intemo do Poder Executivo Municipal na

forma da Lei.

n

L§§§ $ :-\
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Menciona ainda no art. 37 que a Administração Pública direta, indireta ou

funcional de qualquer dos poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade e

publicidade.

Ainda no âmbito da itegislaçao federal, o controle intemo é tratado na Iri
4.320164, e seus art. 75 à 80, onde a ênfase está direcionada ao controle da execução

orçamentária, e volta a ser referido no art. 59 da LRF, quando, aborda a fiscalização da

gestão fiscal.

Na Constituição do Estado de Mato Grosso, esta matéria é abordada nos aÍs' 46

e seguintes, sendo que o § 2" do art. 52 define que a Auditoria Geral do Estado de Mato

Groiso constitui-se como Órgão superior de controle intçrno do Poder Executivo

Estadual.

Fica evidenciado, por tanto, que o processo de fiscalização da gestão pública,

nos âmbitos Estadual e Municipal, decorre do somatório das ações exercidas pelo Poder

Legislativo, pelo Tribunal de Contas e pelo Sistema de Controle Intemo, razão que

toma necessâria a institucionalização e a efetiva operacionalização deste sistema nos

Estado e Municípios brasileiros.

Conforme determinaçâo do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, os

Poderes e Órgãos Públicos Estaduais e Municipais do Estado, as Administrações dirctas

e indiretas terão que implantar Sistema de Controle lntemo através de Lei especifica até

3l de dezembro do corrente ano

Na esfera Municipal o Sistema de Controle Interno, foi criado pela ki 1032 de

30/06/2006, com padrão CC-8 no anexo II - auadro em Comissão e Função

cratificada, Lei 569/94 e atribuições defrnidas no anexo v da mesma Lei, bastante

reduzidas o campo de atuação, que om venha ser alterada pelo Projeto que analisamos,

dando uma complexidade muito maior âo Sistema de Controle Intemo, devendo ser

observado posteriormente a ampliação da equipe de controle Intemo Municipal,

evitando acumulo de funções a ser executadas.

Na Analise da Matéria deparamos com a necessidade para acerto do Projao' de

apresentação de diversas ernendas, o que mudaria toda essência do Projeto, entendendo

desta forma ser mais viável aflresentação de Projeto Substitutivo.

Por todo exposto, concluso pela emissão de parecer lavorável ao Projeto de Lei

apreciado, sendo ainda a matéria constitucional, legal, regimental, conveniente e

oportuna.
São as conclusões.
Sala da.Comissõ+i

lrá.ar n o
verea{p}f§ãn d

\Relator

es, em 08 de agosto de 2007

mel

lqL
n,ro Lunrcê. l30l - CefllÍo - CEP 78,820-Om - Cx. Poglol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ól -3090 i 3080 - E-rnoil: cmilc@vsp,com.br



ESTADO DE MATO GROSSO

Pelas as conclusões

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

v o
Cj
Iv í;r

(t -',
dà Silva
COFC

C/R

Iator - P dente da

Com as conclusões do elator

Ver tza Soares
Secretário da CO C, CÀP e membro (addoc" CCJR

./<
t lor) /"a

vepeador J
!fce-Pres

oao endes de Souza

Vereador s

Ve
Vice- êsr

oura Andrade
rl ,-.r

elo de Almeida
datCOFC e CAP

I

Vereador Roberto Silva Pires
Presidente da CAP
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III - Decisão das Comissões

ReunidÀ na data infr4 as Comissões de Constituição, Justiça e

Redação, Orçamento, Finanças e Contabilidade e Administração Pública, após

apreciação do relatório apresentado passam a votação.

VOTOS:

Sala das Comissões, em 08 de agosto de 2007 .
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CONCLUSÃO: na conformidade do § l' do aÍ. 107 do Regimento Interno,
face à unanimidade destas Comissões, este Relatório se transforma em

PARECER FAVOIúVEL à aprovação deste Projeto de Lei, ora sob apreciação.

Sala daC Comissões, em 08 de agosto de 2007

a
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